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Dentro de três semanas, o País estará a exatos 12 meses das eleições. Como bem 

mostrou o pronunciamento da presidente Dilma Roussef à Nação, na véspera do 7 de 

Setembro, o governo já está completamente focado na campanha eleitoral. O mais 

preocupante, contudo, é o alinhamento ao discurso de campanha que passou a ser 

exigido de todos os segmentos do governo. Até mesmo do Banco Central. 

 

Para perceber com clareza a extensão da mistificação que marcou o pronunciamento 

da presidente em cadeia nacional de rádio e televisão, na semana passada, basta ter em 

conta a forma como foi tratado o crescimento da economia brasileira em 2013. “No 

segundo trimestre, fomos uma das economias que mais cresceram no mundo. 

Superamos os maiores países ricos, entre eles os Estados Unidos e a Alemanha. 

Ultrapassamos a maioria dos emergentes e deixamos para trás países que vinham se 

destacando, como México e Coreia do Sul.”  

 

O que assusta é o festejo imediatista e espalhafatoso do desempenho sabidamente 

efêmero da economia no segundo trimestre. São bem outras as reais perspectivas de 

expansão do PIB neste ano. Na última pesquisa Focus do Banco Central, feita a partir 

de previsões de uma centena de instituições diferentes, a mediana das expectativas de 

crescimento da economia brasileira em 2013 foi estimada em não mais que 2,35%. Um 

desempenho que mal dará para deixar a taxa média anual de crescimento do PIB, nos 

primeiros três anos do governo Dilma Rousseff, em pífios 2%. 

 

Mais grave que o descompasso entre os pronunciamentos da presidente e a realidade 

dos fatos, contudo, é a constrangedora e repentina mudança de discurso que se vem 

observando no Banco Central. Até a penúltima ata do Copom, a instituição vinha 

alertando que o expansionismo do lado da política fiscal trazia dificuldades que a 

condução da política monetária não poderia deixar de levar em conta. E tais 

advertências vinham incomodando a cúpula do governo, tendo em vista o respaldo 

tácito que o Planalto tem dado à condução da política fiscal, na contramão da 

contenção de demanda que vem sendo imposta pelo lado da política monetária. 

 

Pois esse incômodo foi afinal removido. Na última ata do Copom, o Banco Central 

anunciou que já tem razões para crer que a política fiscal está prestes a deixar de ser 

expansionista. E que, no futuro próximo, passará a ter efeito neutro sobre a demanda 

agregada. O problema é que essa súbita reavaliação da provável evolução da política 



fiscal causou enorme estranheza. Não há analista independente que consiga vislumbrar 

evidências minimamente sólidas que possam dar respeitabilidade a tais previsões.  

 

Muito pelo contrário. Tudo indica que a política fiscal permanecerá inequivocamente 

expansionista até o final do atual governo. Mais uma vez, como em 2010, o ano 

eleitoral de 2014 deverá ser marcado por forte expansão de dispêndio público. Com 

um agravante importante. Dessa vez, o Tesouro não poderá contar com o espetacular 

desempenho da arrecadação que, em 2010, permitiu que a receita federal crescesse ao 

dobro taxa de crescimento do PIB. 
 

O episódio parece pôr fim à fantasia de que o Banco Central havia reagido ao 

descrédito em que caíra, ao fim dos dois primeiros anos do governo Dilma, e vinha 

afinal se contrapondo aos focos de irracionalidade que comprometiam a condução da 

política macroeconômica. Os fatos sugerem, no entanto, que o que se viu, nos últimos 

meses, pode ter sido tão-somente a abertura de uma janela de condescendência do 

Planalto com a condução de uma política de corte mais ortodoxo no Banco Central. 

Janela que agora se fecha. 

 

A verdade é que campanha está em marcha. E a palavra de ordem em Brasília é acertar 

o passo, reprimir vozes distoantes e uniformizar o discurso. Tem sido dito que o 

marqueteiro da presidente Dilma é, de fato, o quadragésimo ministro da Esplanada. 

Mas, tendo em vista a proeminência que terá ao longo dos próximos 12 meses, logo 

passará a ser visto como o primeiro ministro. 
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